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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2011
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 11, 12,  13 e 14/07/2011.
	PROCESSO
	: Nº.  01-039158-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 381/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  AUTO DE INFRAÇÃO – PASSE FISCAL FISCAL INTERESTATADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte, conforme se observa os documentos de fls. 25 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027389-9

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº. 340/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-036064-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 232/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte, conforme se observa os documentos de fls. 14 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032001-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 251/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelas empresas de destino, conforme se observa o documento de fls. 37 a 46 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20082800100037

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 015/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE ÓLEO DIESEL/LUBRIFICANTES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – EXCLUSÃO DE PARTE DAS NOTAS FISCAIS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de lançamento no Livro Registro de Entradas de notas fiscais de aquisições de óleo diesel e lubrificantes, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Exclusão de parte das notas fiscais da composição do crédito tributário, contudo, deve ser retificado o valor do crédito tributário remanescente em razão da retroatividade benéfica da Norma (Lei 2.340/2010), conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN. Penalidade recapitulada para a prevista no Art. 79, XI, da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  20062700102254

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO  Nº. 442/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – ATIVO IMOBILIZADO – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – EXCLUSÃO DE PARTE DAS NOTAS FISCAIS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELA INSTÂNCIA PRIMA – DECADÊNCIA ACATADA EM PARTE - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de lançamento no Livro Registro de Entradas de notas fiscais de aquisições de bens do ativo imobilizado, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Exclusão de Parte das notas fiscais da composição do crédito tributário. Decadência acatada em parte na forma do § 4º, do artigo 150 do CTN, portanto, devendo ser retificado o valor do crédito tributário julgado procedente na instância prima. Penalidade recapitulada para a prevista no Art. 78, III, “c”, da Lei 688/96. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 20062700102275

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 443/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – ATIVO IMOBILIZADO – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – EXCLUSÃO DE PARTE DAS NOTAS FISCAIS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELA INSTÂNCIA PRIMA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de lançamento no Livro Registro de Entradas de notas fiscais de aquisições de bens do ativo imobilizado, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Exclusão de Parte das notas fiscais da composição do crédito tributário, em razão das incorreções cometidas pelo fisco autuante quando do Levantamento Fiscal. Penalidade recapitulada para a prevista no Art. 78, III, “c”, da Lei 688/96. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos . Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  20062700102276

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO  Nº.444/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – ATIVO IMOBILIZADO – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – EXCLUSÃO DE PARTE DAS NOTAS FISCAIS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELA INSTÂNCIA PRIMA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de lançamento no Livro Registro de Entradas de notas fiscais de aquisições de bens do ativo imobilizado, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Exclusão de Parte das notas fiscais da composição do crédito tributário, em razão das incorreções cometidas pelo fisco autuante quando do Levantamento Fiscal. Penalidade recapitulada para a prevista no Art. 78, III, “c”, da Lei 688/96. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos . Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-029385-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 593/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GIAM´S MENSAL – OCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar dentro do prazo estabelecido pela legislação tributária as GIAM´s, referente aos meses de novembro de 1997 a março de 1999, é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034347-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 507/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido em razão da redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, por se tratar de Micro-Empresa Estadual, bem como se observar a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010). Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026121-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 466/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-021494-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 407/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL COM PRAZO DE VÁLIDADE EXPIRADO - APREENSÃO – RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR – Realizar o transporte de mercadorias acobertadas por documento fiscal com prazo de validade expirado é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância prima em razão de que somente uma das notas fiscais estava em desacordo com o disposto do inciso II, do artigo 298 do RICMS/RO. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019002-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 022/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA MERCADORIAS – OMISSÃO DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 10/29 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-038273-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 461/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – FARINHA DE TRIGO – MERCADORIAS DESTINADA A ÀREA DE LIVRE CÓMERCIO DE GUAJARÁ MIRIM - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e destinada à Àrea de Livre Comércio de Guajará Mirim é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, fica o responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, Alínea “l”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-029838-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 114/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA MERCADORIAS - OMISSÕES DE SAÍDAS – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é auto de infração baseado em Levantamento da conta Mercadoria eivado de erros, vícios e imperfeições que não traz a certeza e liquidez do “quantum” devido. Infração fiscal ilidida em razão da fragilidade do procedimento, haja vista a inconsistência na materialidade da infração imposta pelo fisco para que se possa respaldar o lançamento tributário. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-017720-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1005/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EXPORTAÇÃO REALIZADA – PRESUNÇÃO – DEVOLUÇÃO SIMBÓLICA DA MERCADORIAS PARA POSTERIOR EXPORTAÇÃO – ADMINISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 08/34 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-016531-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 019/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OMISSÃO DE VENDAS - PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que resultou na improcedência do crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de saídas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais por não haver registrado notas fiscais de aquisição relacionadas em listagem, sem que fosse efetuado levantamento fiscal específico para tal fim. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face da presunção de vendas imputado pelo fisco na inicial. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-017299-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 228/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO EM LIVRO PRÓPRIO - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Deixar de escriturar no Livro Registro de Entradas de Mercadorias é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. E diante do que dispõe o Inciso I, do Artigo 156, do CTN, conforme se observa o “DARE” anexo às fls. 16 do PAT, recolhimento da parte considerada procedente, correto é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente e extinguir pelo pagamento. Recurso de Oficio parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-017304-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 527/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OMISSÃO DE VENDAS - PRESUNÇÃO – Improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de saídas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais pelo fato de não haver registrado notas fiscais de aquisições de mercadorias, haja vista a ausência nos autos da prova de acusação (cópia do LRE/NOTAS FISCAIS), bem como o fisco não pode presumir vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais sem realizar o levantamento fiscal especifico para tal fim. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-025098-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 149/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO A ALTERAÇÃO CADASTRAL - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de comunicar a repartição fiscal competente à alteração cadastral é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 787/98, nos termos do Art. 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 14 de julho de 2011.

 ELIAS PEREIRA DOS SANTOS
              Presidente do TATE
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